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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE. CONFECÇÃO DE TATUAGEM. 
CONDUTA PROIBIDA EM REGULAMENTO DA UNIDADE PRISIONAL. 
CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE 
CONSISTENTE EM DESOBEDIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE. CONFECÇÃO DE TATUAGEM. 
CONDUTA PROIBIDA EM REGULAMENTO DA UNIDADE PRISIONAL. 
CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE 
CONSISTENTE EM DESOBEDIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Allan Fauser Masson do 
Nascimento contra a decisão, de minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ 

impetrado em seu favor, assim ementada (fl. 76):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE. 
CONFECÇÃO DE TATUAGEM. CONDUTA PROIBIDA EM REGULAMENTO DA 
UNIDADE PRISIONAL. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE CONSISTENTE EM DESOBEDIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, que 

tendo em vista que o sentenciado apenas prejudicou a si próprio com sua conduta, não 

restam dúvidas de que a imputação de falta grave ofendeu frontalmente ao princípio da 

lesividade e, com isso, propôs inaceitável retrocesso civilizatório (fl. 87).
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Postula, ao final, a reconsideração da r. decisão agravada, ou o provimento 

do Agravo Regimental para determinar o julgamento do feito pela C. Turma, e ao final, 

conceder a ordem de ofício e determinara cassação do r. acórdão impugnado, em face 

da fundamentação inidônea, cumulada como afastamento da falta grave ou sua 

desclassificação para outra de natureza média/leve (fl. 90).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

A impetração indeferida liminarmente busca o afastamento da infração 

disciplinar de natureza grave atribuída ao ora agravante, consistente em desobedecer 

ordem de proibição de se submeter à confecção de tatuagem, ao argumento de 

atipicidade da conduta.

Ocorre que a pretensão não encontra amparo no âmbito deste Superior 

Tribunal, o qual entende que tal conduta pode devidamente ser tida como ato de 

desobediência (art. 50, VI, da LEP - infração disciplinar grave), desde que a proibição 

esteja prevista em regulamento da unidade prisional.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM EM 
AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. ATIPICIDADE: 
INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o 
óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"). In 
casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.

[...]
3. Nos termos do art. 50, VI, da LEP, constituem falta grave: VI - inobservar 

os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. E segundo o art. 39, 
II e V, da mesma lei, constituem deveres do executado: II - obediência ao servidor 
e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se e V- execução do 
trabalho, das tarefas e das ordens recebidas.

4. Não há nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo 
paciente como falta grave notadamente porque, conforme assentado no 
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procedimento administrativo disciplinar, o executado já havia sido instruído a 
respeito da proibição de realização de novas tatuagens no ambiente prisional 
quando deu entrada no presídio, pelo que descumpriu regulamento do 
estabelecimento prisional de que tinha conhecimento, configurando o ato de 
desobediência. Ademais, gerou risco, com sua conduta, de disseminação de 
doenças no presídio.

5. Em situação em tudo semelhante à posta nestes autos, esta Corte 
entendeu que a realização de tatuagem em ambiente prisional configura falta 
grave. Precedentes: Habeas Corpus n. 681.794/SP, Rel. Min. ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, DJe de 14/12/2021; Habeas Corpus n. 689.601/SP, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 05/10/2021;Habeas Corpus n. 
684.521/SP, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF 
1ª Região), DJe de 23/09/2021; REsp n. 1.954.909/SP, Rela. Mina. LAURITA 
VAZ, DJe de 16/09/2021;Habeas Corpus n. 688.523/SP, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 23/08/2021; Habeas Corpus n. 643.644/SP, DJe de 
30/06/2021.

6. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se orientado 
no sentido de que a eventual análise de que o fato praticado configura ou não 
infração disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda 
o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
eleita. Precedentes.

7. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 725.349/SP, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14/3/2022 - grifo nosso).

No caso, o agravante não logrou infirmar tal fundamento, tendo em vista que 

não logrou demonstrar a ausência de regulamentação da conduta pela unidade 

prisional.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41610431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:40:46
Código de Controle do Documento: 8d15c00e-e997-4340-811f-d252333a1af8


